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SANEAMENTO   

 

Para ler os artigos de seu interesse basta clicar sobre os títulos do índice  

Regulação 

 

MP do saneamento é pauta par a volta do 

recesso parlamentar 

A partir de amanhã, com o fim do recesso parlamentar, 

senadores e deputados federais retornarão aos 

trabalhos legislativos e encontrarão pelo menos 17 

medidas provisórias para serem votadas, todas editadas 

neste ano. Dentre estas, a Medida Provisória 844, que 

altera o marco regulatório do saneamento.  Enquanto a 

MP 844 aguarda seu trâmite nas Casas legislativas, o seu 

teor continua gerando polêmica também fora dos 

muros do Congresso Nacional. (Pág. 2). 

 

Medida Provisória 844/2018 é centro do 

debate público 

Nas últimas semanas desde a edição da Medida 

Provisória 844/2018, que tem como objetivo 

modernizar o marco legal para o setor de saneamento 

básico no Brasil, diversos artigos, favoráveis e contrários, 

foram publicados na mídia. (Pág. 2). 

 

Negócios 
 

Copasa divulga resultados do segundo 

trimestre 

A Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa) 

divulgou, no dia 26 de julho, os resultados do segundo 

trimestre do ano. Os principais destaques são a 

autorização de reajuste médio de 4,31% pela Arsae nas 

tarifas e a divulgação dos mecanismos de 

reconhecimento dos repasses tarifários para fundos de 

saneamento básico pela Arsae. O valor desses repasses 

terá como teto o percentual correspondente a 4% da 

receita líquida para todos os municípios atendidos pela 

companhia. (Pág. 4). 

 

Rio de Janeiro estuda conceder AP4 

O município do Rio de Janeiro criou uma comissão para 

analisar uma possível concessão ou parceria público-

privada para operação do serviço de esgotamento 

sanitário na Área de Planejamento 4 (AP4), que 

compreende 19 bairros da Zona Oeste da capital 

fluminense. A comissão atualizará ao longo das 

próximas semanas os estudos já realizados em 2015, 

para depois organizar audiências públicas e discutir o 

projeto. (Pág. 5). 

 

Campinas estuda PPP para resíduos sólidos 

O município de Campinas (SP) publicou no último dia 

27/07/2018 a consulta pública para um projeto de 

parceria público-privada (PPP) destinado à gestão dos 

resíduos sólidos na cidade. A proposta do município 

paulista é realizar triagem e tratamento de todo o 

resíduo gerado na cidade. Atualmente, 1,3 tonelada 

diária de resíduos de Campinas é alocada diretamente 

no aterro sanitário de Paulínia. (Pág. 5). 

 

Fundo canadense investe r$ 400 mi na Iguá 

A operadora privada de Iguá Saneamento publicou no 

último dia 31/07/2018 fato relevante informando que o 

fundo de investimento canadense Alberta Investment 

Management Corporation (AIMCo) aportou R$ 400 

milhões no Fundo de Investimento em Participações 

(FIP) que controla a Iguá. (Pág. 6). 

 

BNDES investe R$ 108 milhões em saneamento 

No último dia 25/07/2018, o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Social e Econômico (BNDES) aprovou 

dois financiamentos para concessionárias de 

saneamento básico, no valor de R$ 108 milhões. A verba 

beneficiará os municípios de Araçatuba (SP) e Guarantã 

(MT). (Pág. 6). 

 

Agenda Bianual da Água (Pág. 7) 

Links de interesse (Pág. 8) 

Parcerias e Concessões (Pág. 9)
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MP DO SANEAMENTO É PAUTA PAR A VOLTA  

DO RECESSO PARLAMENTAR 

 

• A partir de amanhã, com o fim do recesso parlamentar do meio do ano, senadores e deputados 

federais retornarão aos trabalhos legislativos e encontrarão pelo menos 17 medidas provisórias para 

serem votadas, todas editadas neste ano. Dentre estas, a Medida Provisória 844, que altera o marco 

regulatório do saneamento.  E enquanto a MP 844 – com todas as suas 524 emendas (após a retirada 

da emenda 355 pelo autor, senador Roberto Muni (PP/BA) – aguarda seu trâmite nas Casas 

legislativas, o seu teor continua gerando polêmica também fora dos muros do Congresso Nacional: 

no dia 27 de julho, a FESPSP promoveu debates sobre a Medida Provisória e está marcada para o 

próximo dia 31 uma mobilização contra a medida, promovida pela Abes, Abar, Aesbe e Assemae, com 

a realização de eventos em vários Estados no país.  

• Também nesta semana que se passou, a ação popular impetrada pelo deputado Danilo Cabral 

(PSB/PE), que pedia “a anulação dos atos concretos,  decorrentes da mencionada Medida Provisória, 

por vícios formais e ofensa à Constituição da República Federal de 1988, em especial de eventuais 

contratações de empresas ou profissionais”,  foi  extinta pelo juiz da 2ª Vara Federal  de Pernambuco, 

Francisco Alves Júnior, que acatou a tese levantada pela União, ao entender que  houve uma 

inadequação da via eleita. Em outras palavras, entendeu o magistrado que contra o ato emanado pelo 

presidente da República caberia o ajuizamento, perante o STF, de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (Adin), e não de Ação Popular, uma vez que o que se objetivava realmente era 

a declaração incidental de inconstitucionalidade da MP 844/2018.  

• Vale salientar que a propositura de ação desta natureza é prerrogativa daqueles que foram 

legitimados pelo art. 103 da Constituição Federal, a saber: I - o Presidente da República; II - a Mesa 

do Senado Federal; III - a Mesa da Câmara dos Deputados; IV - a Mesa de Assembleia Legislativa ou 

da Câmara Legislativa do Distrito Federal; V - o governador de Estado ou do Distrito Federal; VI - o 

procurador-geral da República; VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; VIII - 

partido político com representação no Congresso Nacional; e IX - confederação sindical ou entidade 

de classe de âmbito nacional. 

 

MEDIDA PROVISÓRIA 844/2018 É CENTRO DO DEBATE PÚBLICO 

 

• Nas últimas semanas desde a edição da Medida Provisória 844/2018, que tem como objetivo 

modernizar o marco legal para o setor de saneamento básico no Brasil, diversos artigos, favoráveis e 

contrários, foram publicados na mídia. 

• Jerson Kelman, ex-presidente da Sabesp, e Benedito Braga, ex-secretário de Saneamento e Recursos 

Hídricos do estado de São Paulo, escreveram ao jornal O Globo e defenderam a redução na 

fragmentação regulatória e apontaram a maior eficiência de prestadores privados no investimento 

dos recursos. Ao mesmo tempo, levantaram a necessidade de equalizar a situação dos pequenos 

municípios deficitários no modelo de concessões, para garantir que “quem levar o filé mignon deveria 

levar também o osso”. 

• No mesmo veículo, Paulo Roberto de Oliveira, vice-presidente da Associação Brasileira das 

Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto, defendeu a urgência da 
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universalização do acesso ao saneamento básico, principalmente após dados como o aumento da 

mortalidade infantil em 2016, indicador intimamente ligado ao saneamento básico. Paulo Roberto 

considerou que o avanço no marco regulatório deve destravar concessões e PPPs, e é o maior 

benefício para uma agenda comum ao saneamento, independente da prestação pública ou privada. 

• Bruno Calfat, sócio do escritório Bruno Calfat advogados, ressaltou em texto ao Valor Econômico a 

importância da regulamentação explícita das questões relativas às regiões metropolitanas, conforme 

a decisão na ADI 1.842/RJ. A definição do exercício conjunto da titularidade dos serviços de 

saneamento, englobados água, esgoto e gestão de resíduos, em situações nas quais existe o interesse 

comum, é fundamental para a garantia da segurança jurídica e resolução de conflitos. 

• Também no Valor Econômico, Fernando Vernalha e Angelica Petian, sócios do VG&P Advogados, 

afirmaram a importância da atuação da ANA como mediadora de conflitos no setor, além da definição 

das normas regulatórias e da regulamentação do interesse regional do saneamento. Os advogados 

ressaltaram ainda a importância da isonomia competitiva, tanto pela obrigação de licitação antes da 

assinatura de contratos por dispensa de licitação quanto na equivalência de condições entre os 

contratos de concessão e os contratos de programa. 

• Rodrigo de Pinho Bertoccelli e Fabricio Soler, sócios do escritório Felsberg Advogados, publicaram 

artigo no portal ConJur, no qual consideraram como um avanço o fortalecimento da ANA, à medida 

que a regulação constitui fator primordial de indução ao investimento. Sobre a necessidade de 

licitação dos serviços antes da assinatura de contratos de programa, os advogados afirmaram que “a 

lógica econômica utilizada na modelagem do setor, com prestação dos serviços regionais para ganhos 

de escala e subsídios cruzados, deve ser melhor analisado.” 

• O ministro-chefe da Casa Civil, Eliseu Padilha, escreveu na Folha de São Paulo, onde ressaltou a 

incoerência entre o desenvolvimento econômico brasileiro, entre as 10 maiores economias do mundo, 

e a falta de acesso a água potável, coleta e tratamento de esgoto. Padilha apontou a insuficiência de 

investimentos no setor desde a Lei do Saneamento e defendeu a necessidade de fortalecimento do 

pacto federativo, por meio do reconhecimento do interesse regional do saneamento, e da melhora 

do ambiente regulatório, por meio da edição de normas unificadas em todo país. 

• Os jornais Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo publicaram editoriais contrários em relação à 

medida. O Estado de S. Paulo defendeu o aumento da competição no setor como fator indutor de 

investimentos da iniciativa privada, que hoje opera apenas 6% dos municípios brasileiros. A Folha de 

S. Paulo, por outro lado, criticou essa necessidade de licitação com o argumento de que isso 

prejudicaria o subsídio cruzado realizado no setor, feito pelas companhias estaduais de saneamento, 

que atendem 70% da população brasileira. 
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COPASA DIVULGA RESULTADOS DO SEGUNDO TRIMESTRE 
Luciana Nazar1 

 

• A Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa) divulgou, no dia 26 de julho, os resultados 

do segundo trimestre de 2018. 

Quadro 1 – Copasa: destaques financeiros  
2T18 2T17 Var. 

Receita Líquida 1.019 934 9,20% 

Custos e Despesas 807 749 9,10% 

EBITDA 344 342 0,50% 

Resultado 

Financeiro 

64 58 11% 

Lucro Líquido 110 111 -0,70% 

Margem Ebitda 32,50% 34,60%   -2,1 p.p. 

 

 

• Os principais pontos do balanço foram os seguintes: 

• Autorização de reajuste médio de 4,31% pela Arsae nas tarifas de prestação de serviços públicos de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário da companhia. 

• Divulgação dos mecanismos de reconhecimento dos repasses tarifários para fundos de saneamento 

básico pela Arsae. O valor desses repasses terá como teto o percentual correspondente a 4% da 

receita líquida para todos os municípios atendidos pela companhia. 

• Em 20 de junho foram aprovados dividendos no valor de R$ 51,4 milhões e no dia 7 de maio, em AGE, 

aprovados dividendos extraordinários no valor de R$ 280 milhões. 

• A afirmação do rating da Fitch de suas emissões de debêntures, em “AA(bra)”. Ao mesmo tempo, a 

agência de risco manteve a perspectiva do rating corporativo como “estável” 

• A agência de classificação de risco Moody’s alterou a perspectiva dos ratings corporativos e de dívida 

sênior sem garantia da Copasa de estável para positiva. Ao mesmo tempo, a agência afirmou o perfil 

de risco de crédito individual em ‘ba3’ e os ratings corporativos e de dívida sênior sem garantia em 

‘Ba3’ (escala global) e ‘A1.br’ (escala nacional brasileira). 

• No encerramento do segundo trimestre de 18, cerca de 75,5% das receitas da companhia eram 

provenientes de concessões, cujos prazos de vencimentos ocorrem após janeiro de 2034. Outros 4,4% 

da receita total são concessões vencidas.  

• O comportamento do Ebitda e do lucro líquido se mantiveram como do ano anterior no mesmo 

período. Isso porque, mesmo com o crescimento de 9,2% nas receitas, houve também um aumento 

de 9,1% nos custos. 

• Nos custos operacionais, a maior variação foi de 16,1% em serviços de terceiros e se deu em razão, 

principalmente, de: 

• incremento de R$ 6,8 milhões nos gastos com locação de frota de veículos, que resultou em 

redução nos gastos com combustíveis e com manutenção de veículos, ganhos de 

produtividade e eficiência, dentre outros benefícios; 

                                                           
1 Especialista em finanças corporativas pela Fundação Getúlio Vargas. Consultora da GO Associados. 
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• elevação de R$ 4,6 milhões nos gastos com serviços de conservação e manutenção de bens e 

sistemas, decorrente de reajustes nos preços dos contratos de prestação de serviços, e de 

maior demanda por serviços corretivos e de manutenção preventiva nos sistemas; 

• incremento de R$ 1,5 milhão em serviços de informática decorrentes da contratação de 

serviços técnicos de atualização de softwares; 

• elevação nos gastos com caminhão pipa no valor de R$ 3,0 milhões, visando minimizar efeitos 

da escassez hídrica, principalmente nos municípios de Abaeté, Brumadinho, Cachoeirinha e 

Nova Serrana e na região de Montes Claro. 

• O resultado financeiro líquido foi negativo em R$ 64,3 milhões no segundo trimestre, contra R$ 57,9 

milhões negativos em mesmo período de 2017. 

• O índice de alavancagem, medido pela relação “dívida líquida/Ebitda dos últimos 12 meses”, passou 

de 1,9x no 2T17 para 2,02x ao final do 2T18. Essa elevação ocorreu, principalmente, em função do 

pagamento dos dividendos extraordinários aprovados na AGE de 07.05.2018 e dos JCP referentes ao 

4T17 e 1T18. 

• O cupom médio de todos os empréstimos e financiamentos, em junho de 2018, era de 6,9% ao ano, 

representando queda em relação ao observado em junho de 2017, em função da redução nas 

taxas/indexadores da dívida da companhia. 

 

RIO DE JANEIRO ESTUDA CONCEDER AP4 

 

• O município do Rio de Janeiro criou uma comissão para analisar uma possível concessão ou parceria 

público-privada para operação do serviço de esgotamento sanitário na Área de Planejamento 4 (AP4), 

que compreende 19 bairros da Zona Oeste da capital fluminense. A comissão atualizará ao longo das 

próximas semanas os estudos já realizados em 2015, para depois organizar audiências públicas e 

discutir o projeto. 

• Atualmente os serviços na capital são prestados pela companhia estadual Cedae, contrária a uma 

eventual concessão ou PPP. A companhia afirma que o investimento realizado na área entre 2011, 

data da renovação do contrato com o município, e 2018 é de R$ 1,7 bilhão, que garantiram o aumento 

da coleta de esgoto para 70%. A Cedae não inclui na conta as áreas de favela. 

• O município do Rio de Janeiro já possui uma PPP para esgotamento sanitário na chamada Área de 

Planejamento 5 (AP5), operado pela BRK Ambiental. 

 

CAMPINAS ESTUDA PPP PARA RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

• O município de Campinas (SP) publicou no último dia 27/07/2018 a consulta pública para um projeto 

de parceria público-privada (PPP) para a gestão dos resíduos sólidos na cidade. 

• A proposta do município paulista é realizar triagem e tratamento de todo o resíduo gerado na cidade. 

Atualmente a 1,3 tonelada diária de resíduos de Campinas é alocada diretamente no aterro sanitário 

de Paulínia. 

• O investimento estimado para a construção da infraestrutura de triagem é de R$ 800 milhões, em até 

cinco anos. A companhia privada, além de construir o centro de triagem, realizará a coleta dos 

resíduos e a varrição na cidade. A estimativa é de que o volume de resíduos disposto em aterros seja 



 

6 
 

 NEGÓCIOS 

de perto de 5% do total gerado. O restante será reciclado, compostado ou utilizado como combustível 

na indústria metalúrgica e cimenteira. 

• As contribuições à consulta devem ocorrer até 24/08/2018; no dia 27/08/2018 o município organizará 

uma audiência pública sobre a PPP. 

 

FUNDO CANADENSE INVESTE R$ 400 MILHÕES NA IGUÁ 

 

• A operadora privada de Iguá Saneamento publicou no último dia 31/07/2018 fato relevante 

informando que o fundo de investimento canadense Alberta Investment Management Corporation 

(AIMCo) aportou R$ 400 milhões no Fundo de Investimento em Participações (FIP) que controla a 

Iguá. 

• Os recursos serão utilizados para investimento nas 18 operações da companhia. O fundo de 

investimentos IG4 Capital, que organizou o processo de reestruturação da companhia, antiga CAB 

Ambiental, permanece como acionista controlador da Iguá. 

 

BNDES INVESTE R$ 108 MILHÕES EM SANEAMENTO 

 

• No último dia 25/07/2018, o Banco Nacional de Desenvolvimento Social e Econômico (BNDES) 

aprovou dois financiamentos para concessionárias de saneamento básico, no valor de R$ 108 milhões. 

• A maior parte deste valor, R$ 83 milhões, será destinado à Soluções Ambientais de Araçatuba (Samar), 

que opera o saneamento do município no interior de São Paulo. O projeto, que terá investimento 

total de R$ 104 milhões, terá como metas atingir 99% de coleta e tratamento de esgoto, além de 

reduzir as perdas de água para abaixo de 25%. 

• Outra operadora que teve o financiamento aprovado foi Águas de Guarantã, que atua no município 

mato-grossense. Com um investimento total de R$ 32,3 milhões, dos quais o BNDES financiará R$ 

25,5 milhões, o município investirá no sistema de coleta e tratamento de esgoto (R$ 18,6 milhões) e 

distribuição de água (R$ 6,9 milhões). 
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AGENDA BIANUAL DA ÁGUA 

 

Próximos Eventos 

 
Eventos Futuros 
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 LINKS DE INTERESSE 

LINKS DE INTERESSE 

• Jerson Kelman e Benedito Braga - https://oglobo.globo.com/opiniao/a-copa-do-saneamento-

22872217  

• Paulo Roberto de Oliveira - https://oglobo.globo.com/opiniao/universalizar-preciso-22912713  

• Bruno Calfat - https://www.valor.com.br/opiniao/5684475/mais-avanco-que-retrocessos-na-mp-do-

saneamento-basico  

• Benjamin Steinbruch - 

https://www1.folha.uol.com.br/colunas/benjaminsteinbruch/2018/07/saneamento-deve-ser-a-

prioridade-das-prioridades.shtml  

•  Fernando Vernalha e Angelica Petian - https://www.valor.com.br/legislacao/5676711/novo-marco-

legal-do-saneamento  

• Eliseu Padilha - https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2018/07/eliseu-padilha-o-desafio-do-

saneamento-basico-no-brasil.shtml  

• Editorial Folha de S. Paulo - https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2018/07/modelo-de-risco.shtml  

• Editorial Estadão - https://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,o-desafio-do-

saneamento,70002404485  

• Rodrigo Bertocceli e Fabricio Soller - https://www.conjur.com.br/2018-jul-22/opiniao-mp-

saneamento-inova-fomentar-investimentos  

• Prefeitura do RJ retoma projeto de PPP em bairros da Zona Oeste (AP4) - 

https://oglobo.globo.com/rio/prefeito-quer-privatizar-saneamento-na-regiao-da-barra-mas-cedae-

diz-que-contrato-impede-22919457 

• Novos empréstimos BNDES - https://istoe.com.br/bndes-aprova-r-108-mi-em-2-emprestimos-para-

saneamento-em-mt-e-sp/  

 

 

 

 

 

 

https://oglobo.globo.com/opiniao/a-copa-do-saneamento-22872217
https://oglobo.globo.com/opiniao/a-copa-do-saneamento-22872217
https://oglobo.globo.com/opiniao/universalizar-preciso-22912713
https://www.valor.com.br/opiniao/5684475/mais-avanco-que-retrocessos-na-mp-do-saneamento-basico
https://www.valor.com.br/opiniao/5684475/mais-avanco-que-retrocessos-na-mp-do-saneamento-basico
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/benjaminsteinbruch/2018/07/saneamento-deve-ser-a-prioridade-das-prioridades.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/benjaminsteinbruch/2018/07/saneamento-deve-ser-a-prioridade-das-prioridades.shtml
https://www.valor.com.br/legislacao/5676711/novo-marco-legal-do-saneamento
https://www.valor.com.br/legislacao/5676711/novo-marco-legal-do-saneamento
https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2018/07/eliseu-padilha-o-desafio-do-saneamento-basico-no-brasil.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2018/07/eliseu-padilha-o-desafio-do-saneamento-basico-no-brasil.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2018/07/modelo-de-risco.shtml
https://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,o-desafio-do-saneamento,70002404485
https://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,o-desafio-do-saneamento,70002404485
https://www.conjur.com.br/2018-jul-22/opiniao-mp-saneamento-inova-fomentar-investimentos
https://www.conjur.com.br/2018-jul-22/opiniao-mp-saneamento-inova-fomentar-investimentos
https://oglobo.globo.com/rio/prefeito-quer-privatizar-saneamento-na-regiao-da-barra-mas-cedae-diz-que-contrato-impede-22919457
https://oglobo.globo.com/rio/prefeito-quer-privatizar-saneamento-na-regiao-da-barra-mas-cedae-diz-que-contrato-impede-22919457
https://istoe.com.br/bndes-aprova-r-108-mi-em-2-emprestimos-para-saneamento-em-mt-e-sp/
https://istoe.com.br/bndes-aprova-r-108-mi-em-2-emprestimos-para-saneamento-em-mt-e-sp/
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PARCERIAS E CONCESSÕES EM SANEAMENTO 

Modalidade UF Município Objeto Status Acompanhamento 

Concessão 
Comum 

SP Ubatuba Água e esgoto 4. Suspenso Fevereiro/2017 - Suspenso 

Concessão 
Comum 

SP Mirandópolis Água e esgoto 4. Suspenso Fevereiro/2017 - Suspenso 

Concessão 
Comum 

RS Erechim Água e esgoto 4. Suspenso Janeiro/2018 – Suspenso em 12/01/2018 

Concessão 
Comum 

PR Palmeira Saneamento e 
Res. sólidos 

4. Suspenso Fevereiro/2016 – Suspenso 

Concessão 
Comum 

PA Marabá Água e esgoto 4. Suspenso Janeiro/2014 - Audiência Pública suspensa 

Concessão 
Comum 

SP Marília Água e esgoto 4. Suspenso Novembro/2016 – Processo suspenso pelo 
Tribunal e Justiça do Estado. 

Concessão 
Comum 

SC Caçador Água e esgoto 3. Licitação Agosto/2016 – Três empresas entregaram 
propostas e foram homologadas. 

Concessão 
Comum 

MG Montes 
Claros 

Água e esgoto 4. Suspenso Dezembro/2015 - Licitação suspensa pelo 
TCEMG (ausência de planejamento básico) 

Concessão 
Comum 

ES São Mateus Água e esgoto 4. Suspenso Junho/2016 – Licitação suspensa pela 
justiça, em fase de defesa. 

Concessão 
Comum 

SP Artur 
Nogueira 

Água e esgoto 4. Suspenso Junho/2016 – Suspenso 

Concessão 
Comum 

SC Bombinhas Água e esgoto 4. Suspenso Março/2016 – Suspenso 

Concessão MG Ubá Água e esgoto 3. Licitação Julho/2016 – Propostas entregues. 
Licitação suspensa sem habilitação dos 

licitantes. 

Concessão SP Serrana Água e Esgoto 3. Licitação Setembro/2016 – Republicação do edital 
após suspensão pelo TCE. Novo prazo para 

apresentar propostas: 07/11/2016 

Concessão 
Comum 

MT Porto Alegre 
do Norte 

Água e esgoto 3. Licitação Setembro/2015 - Determinado prazo para 
submissão de propostas 

Concessão 
Comum 

SP Conchal Água e esgoto 3. Licitação Março/2016 – Audiência pública realizada  

PPP BA Feira de 
Santana 

Água 2. Projeto Janeiro/2016 - Governador já anunciou que 
pretende fazer uma PPP para 

abastecimento de água na cidade 

Concessão 
Comum 

ES Lagarto Água e esgoto 2. Projeto Dezembro/2015 - Câmara aprovou o PL 
para concessão do Saneamento 

Concessão 
Comum 

BA Itabuna Água e esgoto 2. Projeto Junho/2016 – Prefeito apresentou o 
projeto na cidade 

PPP GO Goiás Esgoto 2. Projeto Fevereiro/2014 - Saneago anuncia PMI 
para projeto de esgoto em 10 municípios 

do Entorno do Distrito Federal 

Concessão 
Comum 

SP Mogi Mirim Água e Esgoto 2. Projeto Março/2016 – Audiência pública realizada 

Concessão 
Comum 

SC Corupá Água e esgoto 2. Projeto Fevereiro/2016 - Audiência pública 
realizada 

Concessão 
Comum 

PE Petrolina Águas e esgoto 1. Estudos Fevereiro/2018 – 3 empresas cadastradas 
na PMI 
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 PARCERIAS E CONCESSÕES 

A definir SP Guarujá Água e esgoto 1. Estudos Junho/2017 – PMI publicado pela 
prefeitura 

PPP ES Cariacica e 
Viana 

Esgoto 1. Estudos Março/2017 – EBP realizou estudos para 
PPP nas cidades do ES 

PPP ES Guarapari e 
Fundão 

Esgoto 1. Estudos Março/2017 – EBP realizou estudos para 
PPP nas cidades do ES 

A definir SC Itaiópolis Água e esgoto 1. Estudos Setembro/2017 – Aviso de PMI para 
estudos de concessão de serviços de água 
e esgoto. Propostas devem ser entregues 

até 27/10/2016. 

PPP MG Caxambu Água e esgoto 1. Estudos Maio/2016 - Aviso de PMI 

PPP RJ Mangaratiba Esgoto 1. Estudos Julho/2016 – Prazo para PMI adiado para 
20/07/2016 

PPP RO Porto Velho Esgoto 1. Estudos Maio/2016 - Aviso de PMI; Prazo para 
inscrição: 30/05 

PPP PA Canaã de 
Carajás 

Água e esgoto 1. Estudos Junho/2015 - Edital de Procedimento de 
Manifestação de Interesse 

Concessão 
ou PPP 

RJ Rio de 
Janeiro 

Esgoto 1. Estudos Julho/2016 - Estruturadora Brasileira de 
projetos está avaliando dois projetos, 

incluindo 16 municípios na Baixada 
Fluminense e 6 municípios no Leste 

Fluminense 

Concessão 
Comum 

SC Navegantes Água e esgoto 1. Estudos Fevereiro/2015 – Prefeitura anuncia que 
realizará concessão de água e esgoto 

Concessão 
ou PPP 

RJ Natividade Esgoto 1. Estudos Agosto/2016 – Prefeitura anuncia PMI para 
estudo de viabilidade da concessão ou PPP 

para esgotamento sanitário. 

Concessão SP Iracemápolis Água e Esgoto 1. Estudos Junho/2016 – Prefeitura anunciou estudos 
para concessão dos serviços de água e 

esgoto. 
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